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VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO II

Apresentação

O conjunto de pesquisas que são apresentadas neste livro faz parte do Grupo de pôsteres
apresentados no bloco de “DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL,
INOVAÇÃO E EMPREENDEDORISMO E DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO
TRABALHO II”, ocorrido no âmbito do VII Encontro Virtual do CONPEDI, realizado entre
os dias 24 e 28 de junho de 2024, promovido pelo Conselho Nacional de Pesquisa e
Pós-Graduação em Direito – CONPEDI e que teve como temática central “A Pesquisa
Jurídica na Perspectiva da Transdisciplinaridade”.

O Grupo de Pôsteres em comento ocorreu no segundo dia do evento, ou seja, 25/06/2024,
oportunidade na qual foram realizadas as apresentações orais, na ordem abaixo, dos seguintes
temas e respectivos autores:

1º) RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR POR ACIDENTE DE

TRABALHO EM RAZÃO DA MORTE: UM ESTUDO SOBRE OS CRITÉRIOS

DE QUANTIFICAÇÃO DO DANO. Autoria de Pedro Fernandes Diniz Pereira, sob a
orientação do Professor Fabrício Veiga Costa;

2º) UMA ANÁLISE DA IMPLEMENTAÇÃO DO COMPLIANCE NA GESTÃO

EMPRESARIAL. Autoria de Michelly Monteiro Pacheco, sob a orientação do Professora
Larissa Maia Freitas Salerno Miguel Santos;

3º) O DESAPARECIMENTO DE TUVALU EM DECORRÊNCIA DA CRISE CLIMÁTICA
E O METAVERSO COMO ALTERNATIVA PARA A PERPETUAÇÃO DA CULTURA
LOCAL. Autoria de Raquel de Melo Furini;

4º) O USO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E A EFETIVIDADE DOS DIREITOS

E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: ESTUDO HERMENÊUTICO SOBRE A



ETICIDADE E JURISDICIDADE DO PROJETO DE LEI Nº 2.338/2023. Autoria de João
Eduardo Gomes Passarinho Menezes;

5º) OS DESAFIOS DA REGULAÇÃO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL NA ERA
DIGITAL: UM OLHAR SOBRE POLÍTICAS PÚBLICAS E DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO. Autoria de Júlia Mesquita Ferreira, sob a orientação do Professor Yuri
Nathan da Costa Lannes;

6º) Planejamento Sucessório: maximizando os benefícios fiscais com a doação de cotas ou
ações em holdings familiares. Autoria de Nathália Alves Fernandes;

7º) OS IMPACTOS DA GLOBALIZAÇÃO NA PROTEÇÃO DE MARCAS E DAS

RELAÇÕES CONTRATUAIS. Autoria de Giulia Leite Beloni dos Santos e Ana Beatriz
Guerra; 

8º) A PRIVACIDADE NO CONTEXTO DIGITAL E OS IMPACTOS DO BIG DATA NA
SOCIEDADE DE INFORMAÇÃO. Autoria de Eloísa Celes Nunes, sob a orientação da
Professora Jéssica Amanda Fachin;

9º) SEGURANÇA OU ESPIONAGEM? O ESTADO DE VIGILÂNCIA NO BRASIL.
Autoria de Marcelo Carvalho Berardo, sob a orientação da Professora Jéssica Amanda Fachin;

10º) POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO PARA A ERA DA INFORMAÇÃO:

desafios para o Brasil. Autoria de Ana Laura Cardoso Jacobassi, sob a orientação do Professor
Yuri Nathan da Costa Lannes;

11º) SHARENTING: a produção de conteúdo para as redes sociais em detrimento do direito à
privacidade das crianças. Autoria de Barbara Luzini Pimenta Peli, sob a orientação Cildo
Giolo Junior;

12º) SOLUÇÕES SOCIAIS PARA AMENIZAR A COLETA INDISCRIMINADA DE

DADOS PESSOAIS VIA MÍDIAS SOCIAIS E FERRAMENTAS DE PESQUISA. Autoria
de Ana Júlia Correia Fuzaro;

13º) REDES SOCIAIS E INFLUENCIADORES DIGITAIS: os grandes responsáveis pelo
aumento da pirataria na moda. Autoria de Thamirys Camargo Sanrroman;



14º) TRIBUTAÇÃO E EMPREENDEDORISMO: OS IMPACTOS DO ICMS NA

INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA BRASILEIRA. Autoria de João Pedro Cafola Bastos.

Assim, convidamos os leitores para uma agradável apreciação da íntegra dos pôsteres sobre
““DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO E DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO
II” que se encontram nesta publicação. 

Atenciosamente;

Prof. Dr. Eudes Vitor Bezerra (PPGDIR/UFMA e IDEA São Luís/MA)

Profª. Ms. Jaqueline de Paula Leite Zanetoni (USP)

Prof. Ms. João Pedro Ignácio Marsillac (Universidade Presbiteriana Mackenzie)
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OS DESAFIOS DA REGULAÇÃO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL NA
ERA DIGITAL: UM OLHAR SOBRE POLÍTICAS PÚBLICAS E

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Yuri Nathan da Costa Lannes1

Júlia Mesquita Ferreira

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO:

A era da transformação digital, que surgiu com a popularização da internet, é caracterizada
por modificar a forma como a sociedade consome o conhecimento, adaptando-se, portanto, às
mudanças causadas pela inovação global. Nesse espectro, encontram-se as novas tecnologias,
como a Inteligência Artificial (IA), o blockchain (IBM), a Internet das Coisas Industrial
(IIOT) e outras ferramentas que são utilizadas para melhorar a produtividade.
Consequentemente, com a evolução, surgem novos desafios para o Direito, em específico para
o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI).

Nesse contexto, em 2020, com a pandemia da COVID-19, evidenciou-se uma aceleração no
processo de digitalização. Sendo este inclusive, um tema de debate no 4º Seminário de
Propriedade Intelectual, realizado pela Confederação Nacional da Indústria (CNI), com o
apoio do INPI e do Superior Tribunal de Justiça (STJ), correalizado pela Organização
Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI). No qual foi exposto a preocupação frente as
novas tecnologias e o sistema de Propriedade Intelectual. Evidenciando-se que existem
inúmeros debates a serem feitos, para que, dessa maneira, esses desafios possam ser
superados.

Outrossim, o termo Propriedade Intelectual (PI), torna-se cada vez mais relevante, visto que é
por meio desta que é garantida a proteção no Brasil ao campo das criações humanas,
proporcionando segurança ao autor para utilizar, alienar e fruir. Mais precisamente, segundo
Buainain e Carvalho (2000, p.2) “a propriedade intelectual possibilita transformar o
conhecimento, em princípio, um bem quase-público, em bem privado, e, é o elo de ligação
entre o conhecimento e o mercado.” Nesse diapasão, o INPI tem como objetivo o estímulo à
inovação e a competitividade a serviço do desenvolvimento tecnológico e econômico do
Brasil.

Também, é o INPI responsável pela regulação da proteção dos direitos de Propriedade
Industrial. Para melhor ilustrar, é por meio deste que ocorre o registro de marcas, desenhos
industriais, programas de computadores, assim como, as concessões de patentes no Brasil.
Entretanto, esse cenário enfrenta mudanças. Em primeira análise, destacam-se como desafios
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o atraso na concessão de marcas e patentes, assim como a dificuldade em controlar a
disseminação de dados no ciberespaço.

Desse modo, o backlog – atraso no exame de pedidos de concessão de patentes – no INPI, é
apenas mais um dos desafios, já que causa um acúmulo de processos e impacta negativamente
o desenvolvimento econômico e tecnológico do país. Dados do segundo trimestre de 2022 da
Diretoria de Patentes, Programas de Computador e Topografias de Circuitos Integrados
(DIRPA), demonstram que após realizado o pedido de exame sobre patentes na área de
telecomunicações, levou-se em média 6,1 anos para a decisão final.

Ato contínuo, evidencia-se, portanto, que com a era digital tem-se o surgimento de grandes
desafios para a proteção desses direitos, pois no ambiente virtual, a informação torna-se cada
vez mais fácil de ser reproduzida e compartilhada. Para Buainain e Souza (2019, p.52) “a
relação positiva e virtuosa entre propriedade intelectual (PI) e inovação, sempre foi um
argumento crucial para justificar a própria existência da proteção especial que transforma em
ativos econômicos os resultados da criatividade, inventividade e engenho humano”.

Assim, é evidente que o Direito, por ser uma ciência social aplicada, precisa questionar-se e
adaptar-se frente à evolução tecnológica. Para Secchi (2016, p.5) “política pública é um
conceito abstrato que se materializa com instrumentos concretos como, por exemplo, leis,
programas, campanhas, obras, prestação de serviço, subsídios, impostos e taxas, decisões
judiciais, entre muitos outros”.

Logo, a pesquisa aqui proposta permitirá estudar, analisar e relacionar a proteção da
Propriedade Industrial no cenário dos novos desafios ocasionados pela transformação digital,
marcado pela instantânea transmissão de informações no ciberespaço. Além de compreender
como os novos desdobramentos dessas questões devem ser reguladas pelo Instituto Nacional
da Propriedade Industrial.

PROBLEMA DE PESQUISA:

A título de problematização, a pesquisa pretende fornecer uma reflexão e análise a respeito
das implicações no panorama da Propriedade Industrial frente a regulação expressa na
legislação brasileira, levando-se em consideração os principais desafios que surgem nesse
cenário. Ademais, busca-se avaliar quais são as estratégias e as políticas públicas necessárias
para que o Instituto Nacional da Propriedade Industrial possa superá-los.

Em síntese, a pesquisa abrange diferentes aspectos e estrutura-se inicialmente para responder
à questão: como os novos desdobramentos da Propriedade Industrial na era digital devem ser
reguladas pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial?
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OBJETIVOS:

O objetivo geral desta pesquisa é analisar e refletir acerca da regulação da Propriedade
Industrial frente ao órgão responsável, o Instituto Nacional da Propriedade Industrial. Mas
também, identificar quais são os desafios causados pelo impacto da tecnologia, e, verificar
quais são as possíveis adequações a serem realizadas. Do mesmo modo, havendo
possibilidade, determinar como as políticas públicas podem contribuir para o
desenvolvimento econômico através do estímulo e da proteção adequada da inovação.

METODOLOGIA:

Para a elaboração do presente trabalho, utiliza-se do método dedutivo de pesquisa. Ademais, a
apresentação e abordagem dos resultados é qualitativa e o objeto de estudo, é exploratório.
Em relação a natureza da pesquisa, é a aplicada. Outrossim, o estudo é desenvolvido
predominantemente por meio da pesquisa bibliográfica. Por fim, esses levantamentos
auxiliarão a identificar, conhecer e refletir sobre o objeto dessa pesquisa e o consequente
impacto no âmbito jurídico e social.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

Ainda em desenvolvimento, nota-se que a Propriedade Industrial passa por um momento de
instabilidade no quesito de segurança jurídica. Portanto, em uma rasa análise, é possível
observar que a nova realidade ocasionada pela transformação da era digital, se consubstancia
em uma das grandes preocupações da sociedade atual e provoca a urgente revisão e alteração
em Políticas Públicas. Cita-se como exemplo, a necessidade de adequação do INPI para a
solução dos novos desafios, criando assim, um ambiente passível de estimular o
desenvolvimento e a inovação no Brasil.

Além disso, ressalta-se que, devido à atualidade e a importância da temática, a presente
pesquisa busca servir como um ponto de partida para um entendimento mais aprofundado na
área.

Palavras-chave: Propriedade Industrial, Era Digital, Políticas Públicas
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